Determinantes da filiação partidária no Brasil by Gimenes, Éder Rodrigo et al.
DETERMINANTES DA FILIAÇÃO PARTIDÁRIA  
NO BRASIL
Éder Rodrigo Gimenes1, Ednaldo Aparecido Ribeiro2, Danilo César 
Macri Lazare3, e Wesley Oliveira Furriel4
Resumo
Pesquisas sobre o desalinhamento entre eleitores e partidos polí-
ticos focalizando as democracias tidas como consolidadas tem sido 
frequentes nas últimas décadas. O mesmo não pode ser dito sobre 
as novas democracias, como as latino-americanas, nas quais o fe-
nômeno do desalinhamento partidário aparenta ter contornos dis-
tintos. No caso específico do Brasil, a maior parte dos estudos que 
tratam do relacionamento entre o eleitorado e os partidos se dedi-
ca a análises relacionadas à identificação e à simpatia partidária, 
mas poucos têm se debruçado sobre a filiação. Diante do exposto, 
este artigo tem por objetivo investigar os determinantes do refe-
rido fenômeno, com especial atenção à existência de efeitos me-
diados do nível de escolarização dos indivíduos sobre o interesse 
por política para a predição da filiação. Para tanto, utilizamos da-
dos coletados no âmbito do projeto World Values Survey (WVS), re-
ferentes ao ano de 2014 e a amostra representativa da população 
brasileira.
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Determinants of party affiliation in Brazil
Abstract
Research on misalignment between voters and political parties fo-
cusing on democracies that have been consolidated has been fre-
quent in recent decades. The same cannot be said about the new 
democracies, such as Latin American ones, in which the phenom-
enon of partisan misalignment appears to have different contours. 
In the specific case of Brazil, most of the studies that deal with the 
relationship between the electorate and the parties are devoted 
to analyzes related to party identification and sympathy, but few 
have focused on membership. Given the above, this article aims to 
investigate the determinants of this phenomenon, with special at-
tention on the existence of mediated effects of the level of school-
ing of individuals on the interest on politics to predict  adhesion. 
To do so, we used data collected in the scope of the World Values 
Survey (WVS), referring to the year 2014 and the representative 
sample of the Brazilian population.
Keywords: political culture, partisanship, party affiliation, politi-
cal parties, Brazil
Determinantes da filiação partidária no Brasil
1. Considerações iniciais
Os estudos sobre participação política têm ocupado lugar de 
destaque na agenda de pesquisas da Ciência Política con-
temporânea. As investigações sobre o tema apresentam 
significativa diversidade, apresentando discussões de natu-
reza teórica e conceitual, mas também ampla variedade de 
análises empíricos sobre tipologias e condicionantes (Teo-
rell,Torcal e Montero, 2007; Norris, 2007; Dalton, Sickle e 
Weldon, 2009).
Parte importante dessa literatura tem identificado impor-
tante recomposição entre as modalidades de engajamento 
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cívico, com retração das atividades denominadas conven-
cionais e ligadas às instituições clássicas da democracia re-
presentativa (Milbrath, 1965; Scarrow, 2000; Mair e van 
Biezen, 2001; Dalton e Wattenberg, 2002; Webb, Farrell e 
Holliday, 2002; Putnam, 2003; Seyd e Whiteley, 2004; Nor-
ris, 2007; Borba e Ribeiro, 2011). Em contrapartida, aquelas 
formas classificadas como não convencionais, ligadas prin-
cipalmente ao protesto político, estariam passando por pe-
ríodo de expansão (Inglehart e Catterberg, 2002; Della Por-
ta, 2003; Norris, 2007; Borba e Ribeiro, 2011). 
Essa reconfiguração estaria relacionada com o desenvol-
vimento de uma postura mais crítica dos cidadãos perante 
as instituições representativas (Norris, 2011), levando os ci-
dadãos à mobilização por repertórios de ação política dis-
tintos (Barnes e Kaase, 1979), mais direcionadas a objetivos 
ou causas específicas. 
A situação dos partidos políticos é preocupante em meio 
ao processo de redução do engajamento. Diversos pesqui-
sadores têm apontado aumento expressivo da desconfian-
ça perante essas instituições, especialmente no contexto 
das jovens democracias, como as latino-americanas, onde 
a baixa institucionalização partidária ainda é a regra (Ca-
varozzi, 1993; Garretón, 1993; Baquero, 2000; Mainwaring, 
2001; Alcantára Sáez e Freidenberg, 2002).
Para alguns autores essa desconfiança já tem se conver-
tido em desengajamento partidário, ainda que não possa-
mos falar de um consenso sobre a estabilidade ou a que-
da de indicadores (Gimenes, 2017). Para Scarrow (2007), 
que defende a tese do declínio, existem duas razões para 
o desengajamento partidário e para as mudanças no per-
fil de seus membros. Primeiramente, seria preciso reconhe-
cer que é necessário um montante significativo de recursos 
para se filiar, o que levaria os indivíduos a buscarem ou-
tras formas menos onerosas para participarem politicamen-
te. Em segundo lugar, os partidos não oferecem mais moti-
vos instrumentais para os cidadãos, desde a esperança para 
promover um objetivo político coletivo, patrocínio ou entre-
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tenimento social. Whiteley e Seyd (2002) apontam que ou-
tra dificuldade muitas vezes encontrada diz respeito ao fato 
de que os partidos políticos se aproximam de seus mem-
bros, não raras vezes, por motivos plebiscitários e clientelis-
tas e não por razões democráticas, em favor de uma melho-
ria pública.
Segundo Witheley (2011), nos últimos anos evidencia-se 
uma mudança no posicionamento dos partidos em muitas 
democracias, com acentuado estreitamento de suas rela-
ções com o aparato estatal, formando um cartel de partidos 
financiados pelo Estado, o que transforma muitos voluntá-
rios e partidários em burocratas estatais e reduz os incenti-
vos ao engajamento. Ademais, o financiamento dos partidos 
pelo Estado e o aumento do acesso à informação também 
contribuem negativamente com o interesse e a necessidade 
dos partidos de agremiar voluntários e filiados, uma vez que 
há recursos financeiros e possibilidade de disseminação do 
programa partidário e do discurso com vistas à eleição por 
outros mecanismos que não as massas (Katz e Mair, 1995; 
Witheley, 2011; Dalton, 2013).
Em se tratando especificamente do Brasil, o sistema par-
tidário nacional possui atualmente 35 legendas e é consi-
derado um dos sistemas multipartidários mais fragmentados 
do mundo por conta de seu alto número de partidos efetivos 
(Payne, 2007; Dalton, Farrell e McAllister, 2011), o que po-
deria explicar, ainda que parcialmente, a falta de preferên-
cia partidária evidenciada nos últimos anos (Kinzo, 2007) 
e que dificulta o estabelecimento de lealdades partidárias 
pelos eleitores (Borba, Gimenes e Ribeiro, 2015a; Gimenes, 
2018ª, 2018b). Contudo, apesar de serem muitos os estudos 
sobre a relação dos eleitores com os partidos políticos no 
Brasil no período pós-redemocratização, tais pesquisas se 
concentram majoritariamente sobre o comportamento elei-
toral (Samuels, 1997; Carreirão e Kinzo, 2004; Carreirão, 
2007; Pimentel Junior, 2007; Terron e Soares, 2010; Telles, 
2012) e a identificação e os sentimentos partidários mani-
festados pelos eleitores (Kinzo, 2007; Veiga, 2007, 2011; 
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Carreirão, 2008; Ribeiro, Carreirão e Borba, 2011, 2016; 
Dias e Ribeiro, 2013; Samuels e Zucco Junior, 2013; Borba, 
Gimenes e Ribeiro, 2015b; Gimenes, 2015, 2018a, 2018b; 
Gimenes et al., 2016). 
Os pesquisadores nacionais têm dedicado pouca aten-
ção, até o presente momento, ao tema da filiação partidá-
ria (Speck, 2013; Amaral, 2014a, 2014b), que diz respeito 
ao registro formal de indivíduos como membros de partidos 
políticos e apresenta dois problemas importantes que po-
dem explicar parcialmente a falta de pesquisas. O primei-
ro diz respeito ao registro de filiações em órgãos oficiais, 
alvos de críticas quanto à desatualização permanente tan-
to no contexto nacional (Nicolau, 2012; Cervi, 2012; Speck, 
2013) quanto internacional (Heidar, 2006; van Biezen, Mair 
e Poguntke, 2012), gerando superestimação dos dados em 
razão da fragilidade na notificação das desfiliações (Heidar, 
2006; Nicolau, 2012; van Biezen, Mair e Poguntke, 2012; 
Cervi, 2012). Além disso, Heidar (2006) e Speck (2013) 
atentam para a possibilidade de falsificação de registros, 
por meio da inscrição de membros sem seu conhecimen-
to. O segundo problema diz respeito à efetividade da atua-
ção dos filiados, uma vez que muitos estão apenas formal-
mente vinculados aos partidos. É preciso considerar ainda 
que a intensidade da participação daqueles que, de fato, se 
engajam nas atividades partidárias tem se reduzido com o 
passar dos anos, segundo apontam resultados de pesquisas 
realizadas em democracias consolidadas (Whiteley e Seyd, 
1998, 2002; Mair, 2003; Witheley, 2011; Dalton, 2013). 
Procurando enfrentar esses problemas e contribuir para 
a compreensão desse fenômeno ainda pouco estudado no 
cenário brasileiro, este artigo tem por objetivo investigar os 
determinantes da filiação partidária entre os cidadãos na-
cionais. Essa tarefa foi iniciada em trabalho anterior (Laza-
re, Gimenes e Furriel, 2015), que identificou a escolaridade 
como fator bastante relevante, de modo que agora procura-
mos mais especificamente nos dedicar à identificação dos 
mecanismos pelos quais essa influência é exercida. Para 
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tanto, testamos a hipotética existência de mediação prota-
gonizada pelo interesse por política, que supostamente pro-
moveria a conexão entre o indicador educacional e o com-
portamento político efetivo dos brasileiros.
2. Filiação partidária, educação e democracia
O envolvimento dos cidadãos nas instituições partidárias é 
apontado pela literatura especializada como vital para as 
democracias contemporâneas e depende de vários condi-
cionantes, individuais e de contexto. Esse ativismo partidá-
rio não está deslocado do engajamento cívico geral, de mo-
do que um olhar sobre a literatura mais ampla a respeito do 
comportamento político participativo pode ser interessante 
como ponto de partida.
Boa parte dessa literatura tem se dedicado à identifica-
ção dos condicionantes ou determinantes do ativismo polí-
tico, destacando um conjunto de habilidades e recursos ne-
cessários ao engajamento. Dentre esses recursos, Almond e 
Verba (1989 [1963]), em seu estudo pioneiro sobre a cultura 
política de cinco nações, destacaram a cognição como im-
portante variável de sofisticação política, capaz de aumen-
tar a probabilidade de participação.
Desenvolvido a partir de constatações desta nature-
za, o modelo do engajamento cognitivo é uma das aborda-
gens mais utilizadas no estudo do fenômeno participativo. 
Em termos sumários, a proposta relaciona o engajamento 
à capacidade do indivíduo em entender e processar infor-
mações sobre a relação política-sociedade (Dalton, 1984, 
2005, 2008; 2013; Inglehart, 1990; Norris 2000). Os princi-
pais fatores explicativos seriam a educação, o interesse por 
política e o conhecimento sobre política. Nesse modelo, a 
educação ocupa posição central, pois é através dela que o 
indivíduo adquire competências para entender e dar senti-
do à política ao seu redor.
Almold e Verba (1989 [1963)] identificaram que os cida-
dãos com maior escolaridade são mais ativos em suas co-
munidades, bem como mais informados politicamente e 
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mais tolerantes. Seguindo essa linha de pesquisas, outros 
estudos também associam as habilidades cognitivas com 
o engajamento político, com contribuições expressivas ao 
comparecimento eleitoral, ao ativismo político e ao enga-
jamento partidário (Inglehart, 1990; Dahl, 1997; Dalton, 
2006, 2007). Miller e Klobucar (2000) também demons-
tram que a educação é fortemente relacionada com o conhe-
cimento político, sendo fundamental para explicar o engaja-
mento nas instituições democráticas.
Tais argumentos constituem a base do modelo de enga-
jamento cognitivo (Dalton, 2008, 2013), que postula que a 
participação partidária é uma forma de mobilização à qual 
se associam em maior medida cidadãos com maior escola-
ridade, com maior sentimento de eficácia política subjetiva, 
maior relacionamento com assuntos políticos por meio de 
conversas, maior acesso a informações, maior ativismo elei-
toral e participação mais recorrente em associações volun-
tárias.
Neste modelo teórico, dois elementos devem ser desta-
cados. Em primeiro lugar, a capacidade dos cidadãos em 
processar as informações políticas, cuja elevação é eviden-
ciada pela literatura especializada em decorrência do au-
mento dos níveis educacionais e de sofisticação política 
dos indivíduos (Dalton, 2013). Em segundo lugar, o custo de 
aquisição das informações políticas tem diminuído sensivel-
mente nos últimos anos por conta da expansão dos meios 
de comunicação como televisão, rádio e principalmente a 
internet, o que expande as possibilidades dos cidadãos de 
se manterem informados (Norris, 1999). Assim, os cidadãos 
têm acesso, atualmente, a mais recursos e habilidades para 
melhor compreender as complexidades da política e tomar 
as próprias decisões.
Dentro deste modelo é explorada empiricamente a re-
lação entre indivíduos que gozam de mobilização cogniti-
va (como medida combinada entre escolaridade e interesse 
por política) e são partidários e aqueles que possuem so-
fisticação política mas não são engajados em instituições 
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partidárias, sendo que nesse segundo grupo uma parcela 
é, inclusive, contrária à existência de partidos políticos. O 
crescimento do segundo grupo, denominados nonpartisans 
ou apartidários, é evidenciado tanto nos Estados Unidos 
quanto em democracias europeias, com maior concentração 
entre os jovens, com altos níveis educacionais e de sofisti-
cação política (Dalton, 2013).
Outro modelo teórico que auxilia na compreensão sobre 
a participação em partidos políticos é o modelo do volunta-
rismo cívico. Baseado nos achados empíricos de Verba e Nie 
(1972) acerca da relação entre o status social dos indivíduos 
(caracterizado pelo tipo de trabalho, o tempo disponível, as 
competências cívicas, o nível de escolarização e a renda fa-
miliar dos indivíduos) e seus padrões de envolvimento po-
lítico. Posteriormente, Verba e outros teóricos incorporaram 
ao modelo outras variáveis, como a eficácia política subjeti-
va. A hipótese defendida pelo modelo é a de que cidadãos 
com maiores recursos tendem a ser mais motivados a parti-
cipar (Verba, Scholozman e Brady, 1995).
O modelo teoriza que os cidadãos ficam inativos pela fal-
ta de recursos (tempo, dinheiro e competências cívicas), por 
não se envolverem psicologicamente com a política ou ain-
da por não estarem conectados às redes de recrutamen-
to político (Verba, Scholozman e Brady, 1995). A educação 
também desempenha um importante papel, assumindo ca-
ráter de recurso essencial, capaz de proporcionar a um ci-
dadão inativo a possibilidade de se tornar politicamente 
engajado. Cabe salientar que apesar de desenvolvido no 
contexto político americano, o modelo foi posteriormente 
utilizado para explicar a participação política em outros paí-
ses, o que faz dele uma referência dentre os estudos sobre a 
participação partidária (Witheley, 2011).
Os modelos do engajamento cognitivo e do voluntaris-
mo cívico têm sido testados por diversos autores, dentre os 
quais destacamos os trabalhos de Dalton (2013), que utili-
zou a tese da mobilização cognitiva para analisar o perfil 
do eleitorado norte-americano, e de Witheley (2011), que 
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trabalhou com ambos os modelos em sua análise sobre a 
participação partidária em um grupo de trinta e seis demo-
cracias contemporâneas. Os resultados das duas pesqui-
sas convergiram com os demais, anteriormente citados, e 
apontam que o declínio do engajamento partidário e a cri-
se dos partidos políticos afetam as democracias consolida-
das de modo geral. Como tal, esta suscita pareceres diver-
gentes dos pesquisadores, cujos posicionamentos apontam 
argumentos otimistas e pessimistas sobre o futuro dos par-
tidos, os quais devem incidir diretamente sobre as demo-
cracias nacionais.
Já no início do século, Baquero (2000) afirmou que o 
problema não era a redução da participação partidária, mas 
encontrar uma maneira de aperfeiçoar o sistema atual de 
modo a proporcionar uma melhor qualidade de represen-
tação política. Entretanto, o autor se declarou consciente 
de que não havia, naquele momento, um consenso sobre 
o papel que os partidos políticos desempenhavam, de fato, 
na construção dos sistemas democráticos, uma vez que era 
possível verificar uma aceitação formal das organizações 
pelo eleitorado, ao mesmo tempo em que tais indivíduos 
não lhes atribuíam legitimidade. Em tom mais pessimista, o 
discurso de Mair (2000) era de que a crise dos partidos po-
líticos conduziria as democracias à despolitização do eleito-
rado, com consequente e crescente desinteresse por assun-
tos relacionados à política.
Sobre o papel dos partidos políticos nas democracias 
atuais, Witheley (2011) afirma que tais organizações têm 
perdido membros (filiados e ativistas) por conta de sua 
função praticamente marginal no recrutamento de candi-
datos, na eleição de líderes e no processo de formulação 
de políticas mais gerais e alerta que o declínio da iden-
tificação partidária no eleitorado pode trazer consequên-
cias graves para as democracias contemporâneas, uma vez 
que os partidos ajudam no processo de agregação de inte-
resses políticos diversos. O enfraquecimento dos partidos 
pode, portanto, dificultar a governabilidade em razão da 
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diminuição do sentimento de legitimidade deste junto ao 
eleitorado.
Sobre o caso norte-americano, Dalton (2013) afirma que 
uma parcela da academia demonstrou preocupação quando 
do enfraquecimento do partidarismo, entendendo que tal 
fato teria consequências negativas à democracia, tais co-
mo a diminuição do comparecimento eleitoral, a fluidez nas 
opiniões e opções de voto dos eleitores e ceticismo sobre 
o processo e as instituições representativas. Entretanto, as 
implicações do desalinhamento dependem das atitudes po-
líticas e dos comportamentos dos eleitores não engajados.
Considerando o argumento pessimista de que o partida-
rismo pode ser sinônimo de falta de visão, de vontade e de 
compromisso e uma tendência a posicionar os interesses do 
partido à frente daqueles dos eleitores e da nação, o cida-
dão ideal seria aquele que faz escolhas políticas de manei-
ra objetiva, sem vínculo emocional com um partido político. 
Sob essa perspectiva, é positivo o movimento de enfraque-
cimento dos laços afetivos dos indivíduos com os partidos 
políticos nos Estados Unidos (Dalton, 2013). Por outro lado, 
há pesquisas que identificaram que nem todos os indivídu-
os não engajados acompanham o noticiário sobre política, 
entendem os discursos políticos e escolhem seus candida-
tos a partir de uma preocupação com a participação efetiva 
nas eleições, o que exige cautela na análise sobre o declínio 
da participação partidária (Norris, 1999).
Sobre tais conclusões, cabe reiterar que derivam de pes-
quisas teóricas e empíricas conduzidas em sociedades in-
dustriais avançadas, com contextos econômicos, sociais e 
políticos bastante distintos daqueles verificados em demo-
cracias recentes, como as da América Latina, incluído o Bra-
sil, sobre o qual nos debruçamos neste artigo.
3. Filiação partidária no Brasil
A presente seção apresenta uma síntese dos poucos traba-
lhos publicados no Brasil sobre a filiação partidária no pe-
ríodo recente pós-redemocratização, começando pelo re-
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cente trabalho de Speck (2013). Ressalvadas as críticas e 
dificuldades relacionadas à utilização de dados oficiais de 
filiação, esse utilizou dados do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) e identificou que no período entre 2002 e 2012 “a 
taxa de filiação gira em torno de 10% da população apta a 
votar, e que a taxa está com tendência crescente, porém em 
ritmo moderado” (p. 57).5 Além disso, por meio de dados de 
novas filiações para o período de 1980 a 2012, com interstí-
cios de meses entre as atualizações dos dados, Speck (2013) 
também identificou movimentos de elevação nos doze 
meses que antecedem as eleições municipais. Um tercei-
ro achado, derivado do segundo e encontrado em decor-
rência de testes multivariados, foi a relevância de fatores 
relacionados ao momento eleitoral para a elevação dos 
números de novos filiados, sendo que o número de can-
didatos a vereador no município e o tamanho da localida-
de são preditores do aumento das filiações. Em movimen-
to semelhante, partidos que lançaram candidatos próprios 
nas últimas eleições tendem a agregar maior quantidade 
de novos membros.
As análises empreendidas por Amaral (2014a; 2014b) e 
Ribeiro (2014) decorrem de dados coletados no âmbito do 
projeto “Organização e funcionamento da política represen-
tativa no estado de São Paulo (1994-2014)”, no qual foram 
entrevistados, no último trimestre de 2013, 445 membros 
dos 10 maiores partidos brasileiros, na capital do estado 
e em outros 21 municípios.6 Tal pesquisa é “[...] o primei-
ro survey conduzido exclusivamente com filiados a partidos 
políticos no Brasil” (Amaral, 2014a, p. 2).
5 Dados oficiais do TSE, atualizados em 2014, apontam à manutenção do per-
centual de filiados a partidos políticos no Brasil com relação à 2012.
6 Os partidos considerados na pesquisa foram PT (Partido dos Trabalhadores), 
PSB (Partido Socialista Brasileiro) e PDT (Partido Democrático Trabalhista) à es-
querda, PMDB (Partido do Movimento Democrático Brasileiro), PSDB (Partido da 
Social Democracia Brasileira) e PPS (Partido Popular Socialista) ao centro e PTB 
(Partido Trabalhista Brasileiro), PP (Partido Progressista), PR (Partido da Repú-
blica) e DEM (Democratas) à direita. Uma nota metodológica da pesquisa cons-
ta em Amaral (2014a).
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O perfil dos cidadãos filiados aos partidos contemplados 
pela referida pesquisa aponta que tais indivíduos são majo-
ritariamente do sexo masculino, com idade superior à mé-
dia da população, assim como mais escolarizados e possui-
dores de maiores rendimentos financeiros. Ademais, parcela 
expressiva dos filiados é composta por funcionários públicos, 
“[...] um dado importante que demonstra a importância que 
os recursos estatais têm para a manutenção das atividades 
dos partidos políticos no Brasil” (Amaral, 2014a, p. 4-5).
Amaral (2014a) buscou determinantes da filiação parti-
dária no estado de São Paulo por meio de regressões que 
tomaram variáveis relacionadas aos modelos do voluntaris-
mo cívico, da escolha racional e dos incentivos gerais como 
medidas independentes. Os resultados confirmaram a capa-
cidade preditiva das teorias testadas sobre a forma de parti-
darismo em debate.
Em outro artigo, o mesmo autor destaca a importân-
cia de redes associativas prévias na decisão dos indivídu-
os de se filiar a um partido, haja visto que uma das princi-
pais maneiras de ingresso nas legendas foi a sugestão de 
amigos ou familiares. Sobre a intensidade da participação, 
os números apresentados relevam altos percentuais de en-
volvimento em atividades partidárias e também de tempo 
dedicado para tanto, sendo que mais de um terço dos res-
pondentes declarou comprometer ao menos 20 horas men-
sais a tarefas vinculadas ao partido. Diante desse conjunto 
de achados, a conclusão de Amaral (2014b, s/n) é de que 
“os dados também demonstram a existência de estruturas 
partidárias capazes de atrair eleitores para as agremiações 
e que os partidos contam com redes associativas que recru-
tam novos membros”, um indicativo de que os partidos são 
importantes no cenário político brasileiro, assim como já 
afirmaram Meneguello (1998), Figueiredo e Limongi (1999) 
e Braga (2010), dentre outros autores.
Ribeiro (2014) analisou o ativismo partidário dos filia-
dos aos principais partidos políticos brasileiros e corrobo-
rou o resultado de Amaral (2014b) de que tais indivíduos 
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participam das atividades desenvolvidas pelos partidos. Pa-
ra além desse resultado, o autor apontou ainda que os filia-
dos pagam contribuições às legendas, doam dinheiro para 
as campanhas e boa parte já trabalhou em posições remu-
neradas nas instituições partidárias em que são filiados. Em 
se tratando dos valores desses cidadãos, Ribeiro (2014) ve-
rificou forte crença na eficácia da participação política, ma-
nifestação favorável ao comparecimento eleitoral mesmo 
sem obrigatoriedade e entendimento de que seu partido in-
fluencia o cenário político nacional. Outro importante acha-
do diz respeito às principais funções atribuídas aos partidos, 
quais sejam: promover ideias e ideologias, representação 
social e recrutamento político. Um último ponto de destaque 
é a diferenciação dos filiados ao PT com relação aos demais 
partidaristas.
Lazare (2014) realizou uma análise que consideramos 
prévia à que empreendemos neste artigo. A partir de da-
dos de opinião pública do World Values Survey (WVS) pa-
ra 1991 e 2006 e do Comparative Studies of Electoral Sys-
tems (CSES) para 2002, o autor expôs os perfis descritivos 
dos eleitores filiados e não filiados a partidos políticos no 
Brasil. Entre seus resultados há algumas semelhanças com 
aqueles do projeto “Organização e funcionamento da polí-
tica representativa no estado de São Paulo (1994-2014)”, 
apesar das distintas amostras analisadas: sobrerrepresen-
tação masculina, maior concentração na faixa etária de 30 a 
49 anos, maior escolaridade e renda familiar e forte interes-
se por política. 
Speck, Braga e Costa (2015) analisaram dados decor-
rentes da última onda do Estudo Social Brasileiro (ESEB) 
de 2014 acerca da filiação e da identificação partidária no 
país. Os autores verificaram as relações entre filiação, pro-
ximidade e empatia com partidos políticos, bem como sua 
capacidade preditiva sobre o posicionamento no espectro 
ideológico, o ativismo político, o associativismo e as esco-
lhas eleitorais, para as quais diferentes modalidades de en-
volvimento com partidos implicam em distintos efeitos: a fi-
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liação prediz apenas ativismo político e associativismo, ao 
passo que a identificação partidária têm efeitos diferentes 
sobre cada uma das quatro dimensões analisadas.
Lazare, Gimenes e Furriel (2015) buscaram identificar, 
em estudo preliminar, os determinantes da filiação partidá-
ria no Brasil. Após busca detalhada em bancos de dados, 
localizaram distintas variáveis referentes à temática entre 
2002 e 2014, para as quais testaram a capacidade preditiva 
de características sociais e atitudinais e verificaram ausên-
cia de efeito de sexo, pouca relevância das faixas etárias e 
escolaridade, expressiva e recorrente predição do interesse 
por política e efeitos pontuais de participação contestatória, 
conversas sobre política e busca por informação. 
Os mesmos autores realizaram também uma análise a 
partir de dados locais, coletados no município de Maringá 
(PR), cujos resultados permitiram caracterizar os cidadãos 
partidários quanto a atributos sociodemográficos e atitudi-
nais, bem como apontaram o relacionamento da modalida-
de de partidarismo em pauta com a maioria dos indicadores 
relacionados às teorias da mobilização cognitiva e do enga-
jamento cívico. Além dessas considerações, os autores veri-
ficaram ainda que os filiados apresentam maior refinamen-
to cognitivo e status social que demais cidadãos, ainda que 
o eleitorado municipal como um todo seja mais sofisticado 
politicamente (Gimenes, Furriel e Lazare, 2015).
Diante dos resultados deste conjunto de pesquisas, o 
presente artigo contribui à discussão ao testar a hipótese 
de que efeito reduzido da escolarização sobre a filiação par-
tidária decorreria da presença da medida de interesse por 
política no mesmo modelo analítico, o que poderia relevar 
que tal modelo omitiria uma relação de mediação. Postu-
lamos, portanto, que o mecanismo pelo qual a escolarida-
de afeta a filiação partidária passa pelo desenvolvimento ou 
incremento do interesse por política. Não se trata, desta for-
ma, de apenas afirmar a relevância dessa dimensão cogni-
tiva para o engajamento partidário, mas de oferecer infor-
mações sobre o mecanismo subjacente a esse efeito. 
REVISTA LATINOAMERICANA DE OPINIÓN PÚBLICA / NÚMERO 8 (1), 2019 223
4. Determinantes da filiação partidária no Brasil
Como já apontamos anteriormente, o estudo de Lazare, Gi-
menes e Furriel (2015) identificou de maneira longitudinal 
os efeitos de vários indicadores sociodemográficos e atitu-
dinais sobre a filiação partidária. Nosso intuito, neste artigo, 
é um olhar mais detalhado sobre os fatores que se mostra-
ram relevantes, considerando apenas as informações mais 
recentes, para na sequência passar à investigação sobre 
a natureza direta ou indireta desses impactos. Inicialmen-
te consultamos as bases de dados disponíveis sobre o tema 
e constatamos que as informações coletadas pelo projeto 
World Values Survey (WVS) em sua onda de 2014 se ade-
quam às nossas necessidades. Nossa variável dependente 
foi obtida por meio da pergunta “Pertence a algum partido 
político?” e os preditores testados foram: sexo, idade, es-
colaridade, interesse por política, conversas sobre política, 
acesso à informação e participação contestatória.7 
Procurando caracterizar o quadro da filiação no contex-
to nacional, compilamos também outras fontes de infor-
mações, como o Estudo Eleitoral Brasileiro (ESEB) e o La-
tinobarômetro e identificamos que no período recente 
pós-redemocratização, entre 1991 e 2006, o partidarismo 
oscilou entre cerca de 5 a 7%, o que coloca o país em con-
dição semelhante àquela verificada em democracias con-
solidadas européias, nas quais as taxas de filiação variam 
entre 5 e 15% (van Biezen, Mair e Poguntke, 2012). No en-
tanto, em 2014 há uma expressiva redução da medida, que 
atinge apenas 2,4% dos brasileiros.
Sobre tal redução, destacamos inicialmente a dificulda-
de de determinação do momento exato de ocorrência, uma 
vez que o espaço temporal sem dados de opinião pública 
disponíveis de 8 anos é relativamente longo e, em se tra-
tando de dados oficiais, a taxa de filiação tem se mantido 
estável nos últimos anos. A hipótese que apontamos como 
influente sobre tal redução, ainda que parcialmente, é de 
7 Informações sobre escalas e codificações das variáveis constam no Anexo.
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que os protestos ocorridos em 2013 no Brasil tenham surti-
do efeito negativo sobre a variável analisada. Nos meses de 
junho e julho, mais especialmente no primeiro, milhões de 
cidadãos foram às ruas em mais de cem municípios brasilei-
ros. A motivação inicial da onda de protestos foi a oposição 
entre o direito à cidade e ao transporte público e o aumento 
do preço das passagens, mas ainda em junho as pautas se 
multiplicaram e os movimentos se tornaram plurais.
Em 20 de junho, cerca de três milhões de pessoas foram 
às ruas. Nesse dia, ganhou força a ideia de expulsão de ban-
deiras partidárias das manifestações (Secco, 2013; Sakamo-
to, 2013; Santos, 2013). Segundo Secco (2013, p. 74), “a mu-
dança ideológica dos protestos coincidiu com uma queda 
abrupta do número de manifestantes. O movimento que co-
meçara apartidário se tornava então antipartidário”. Gritos 
como “Abaixo os partidos políticos” (Sakamoto, 2013, p. 98) 
e cartazes com as frases “Ditadura já!” e “O povo unido não 
precisa de partidos” (Santos, 2013, p. 18) ganharam desta-
que nas ruas e nos meios de comunicação. Numa análise 
sobre notícias e reportagens veiculadas na segunda metade 
do mês de junho de 2013, Borba, Gimenes e Ribeiro (2015b) 
identificaram o discurso, em diversos veículos de mídia, so-
bre uma crise de representação, destacada pelo descrédito 
das instituições políticas e que seria um indicativo de pro-
blemas do desempenho e da estabilidade do regime demo-
crático no país.
Tal hipótese não é passível de confirmação estatística 
por conta da ausência de dados específicos, assim como os 
efeitos das jornadas de junho ainda carecem de melhor sig-
nificado (Singer, 2013). Contudo, nosso entendimento é de 
que, em alguma medida, a visão negativa amplamente atri-
buída aos partidos durante tal onda de protestos surtiu al-
gum efeito sobre a declaração de filiação partidária, ainda 
que seja por parte daqueles que estão formalmente vincula-
dos aos partidos mas não participam de suas atividades ou 
daqueles que não se recordam de sua condição pelo afasta-
mento das legendas, o que é plausível de ocorrência quan-
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do da coleta de dados de opinião pública (Heidar, 2006; 
van Biezen, Mair e Poguntke, 2012; Cervi, 2012).
Inicialmente, buscamos identificar os preditores so-
ciodemográficos da filiação partidária no país. Para tanto, 
construímos um modelo de regressão (Tabela 1) que toma 
tal variável como dependente e sexo, idade e escolaridade 
como independentes. Por conta da recorrente relação veri-
ficada entre escolaridade e renda em estudos que aplicam o 
modelo da centralidade social, bem como nos estudos exis-
tentes sobre partidarismo no Brasil, optamos pela não in-
serção desta última variável nos modelos, o que contribui, 
inclusive, para a elevação do número de casos válidos, já 
que não são raros os missings para a variável renda.
Tabela 1. 
Preditores sociodemográficos da filiação partidária  
no Brasil (2014)
Sexo 0,73
Idade (30 a 59) 3,21
Idade (60 ou+) 5,43*
Escolaridade média 4,30**
Escolaridade alta 1,21
Constante ,01***
*** sig = ,000  ** sig = ,001  * sig ≤ ,050
Fonte: WVS, 2014.
Ao inserir o sexo dos entrevistados, nossa intenção foi dia-
logar com diagnósticos negativos recentes acerca da desi-
gualdade política entre homens e mulheres, tanto no que 
diz respeito à representação, quanto ao engajamento direto 
dos cidadãos em distintas modalidades de participação po-
lítica (Heidar, 2006; Norris, 2011; Ribeiro, 2011; Whiteley, 
2011; van Biezen, Mair e Poguntke, 2012). Ademais, bus-
camos confirmar a sobrerrepresentação masculina entre os 
filiados a partidos políticos, assim como apontam os resul-
tados de Amaral (2014a; 2014b) e Ribeiro (2014) entre os fi-
liados aos maiores partidos paulistas, de Lazare (2014) pa-
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ra a população nacional e de Witheley (2011) e Van Biezen, 
Mair e Poguntke (2012) para democracias consolidadas.
Apesar de Lazare, Gimenes e Furriel (2015) terem iden-
tificado a predominância masculina analisando dados de 
1991 e 2002, utilizando os dados mais recentes de 2014 não 
é possível falar de sobrerrepresentação de homens no inte-
rior dos partidos políticos no Brasil. Desta maneira, a con-
dição de gênero dos brasileiros, destacada nos estudos pu-
blicados até o momento, não se apresenta como preditora 
estatisticamente significativa do fenômeno em questão. 
Diante de tal constatação, nossa hipótese é de que a inclu-
são de indicadores de sofisticação política apontaria a pouca 
relevância da condição sexual dos indivíduos sobre seu en-
gajamento formal em partidos, o que representaria um ga-
nho analítico com relação aos resultados expostos por Ama-
ral (2014a; 2014b), Ribeiro (2014) e Lazare (2014), baseados 
em análises descritivas sobre a filiação partidária no Brasil.
Com relação à idade, consideramos o argumento de Dahl 
(1997) de que a cultura política de indivíduo é construída 
nas primeiras décadas de vida, bem como os achados de 
O’Neill (2001), que afirma que os jovens estão dispostos a 
se envolver politicamente, porém o fazem por meio de for-
mas não tradicionais de participação, e de Inglehart (1990), 
que destaca que os jovens preferem formas mais diretas e 
igualitárias de participação, ao invés de formas hierárquicas 
mais tradicionais, como os partidos políticos. A participação 
seria, então, influenciada pelos constrangimentos e oportu-
nidades que cada etapa da vida oferece, apresentando um 
efeito curvilíneo em relação à idade, começando relativa-
mente baixa entre os indivíduos jovens, atingindo seu ápi-
ce na idade adulta e regredindo na velhice a padrões seme-
lhantes à juventude (Milbrath, 1965).
A opção por separar a variável idade em categorias ao 
invés de considerá-la como medida contínua teve o in-
tuito de testar argumentos de teóricos como Norris (1999) 
e Dalton (2013), que afirmam que o engajamento dos in-
divíduos em instituições tradicionais e hierarquizadas, co-
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mo os partidos, se dá majoritariamente no período da vida 
em que os cidadãos já concluíram sua escolarização, consti-
tuem família e estão inseridos no mercado de trabalho. To-
mando como categoria de referência os indivíduos mais jo-
vens, com até 29 anos, identificamos maior tendência de 
filiação entre indivíduos do grupo etário mais velho (com 
60 anos ou mais). Nesse sentido, confirmamos achados de 
Amaral (2014a; 2014b), Ribeiro (2014) e Lazare (2014) acer-
ca do maior envolvimento nessa instituição dos grupos mais 
experientes. 
Quanto à escolaridade, esta foi incluída com a expectati-
va de encontrar efeito positivo sobre a variável dependen-
te, já que se trata de um atributo fortemente associado ao 
desenvolvimento de habilidades cívicas (Verba, Schlozman 
e Brady, 1995) e ao engajamento cognitivo (Dalton, 2013), 
bem como tratada como preditora do engajamento em su-
as mais variadas formas (Borba e Ribeiro, 2011) e especi-
ficamente do engajamento partidário (Dahl, 1997; Withe-
ley, 2011). Contudo, há também autores que afirmam que 
o aumento da escolarização dos cidadãos é um dos fatores 
aos quais se associa diretamente a perda da importância do 
partidarismo nas democracias modernas (Baquero, 2000; 
Putnam, 2002), bem como ao desenvolvimento de cidadãos 
mais críticos (Norris, 1999).
Diante de tais argumentos, tomamos indivíduos com es-
colaridade baixa (até ensino fundamental completo) como 
categoria de referência e buscamos identificar efeitos posi-
tivos relacionados aos ensinos médio e superior. Com rela-
ção à escolarização média, os resultados apontam sua ca-
pacidade preditiva positiva sobre a filiação partidária, o 
que significa que brasileiros que concluíram o Ensino Mé-
dio apresentaram maior chance de se filiarem a partidos do 
que aqueles que possuem baixa escolaridade. Já no tange 
ao ensino superior o efeito perde significância, indicando 
que brasileiros com maior escolarização não tendem a se fi-
liar a partidos na mesma proporção que aqueles com ensino 
médio, ambos em comparação com indivíduos pouco esco-
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larizados. Desta maneira, tais resultados demonstram a im-
portância da variável escolaridade na explicação da filiação 
partidária no Brasil, ainda que seu efeito não seja linear e 
crescente. 
Para além da caracterização sociodemográfica dos filia-
dos a partidos políticos no Brasil, buscamos verificar predi-
tores atitudinais e comportamentais desses indivíduos. Para 
tanto, ampliamos os modelos apresentados na tabela ante-
rior com inclusão das variáveis interesse por política, parti-
cipação não convencional, conversas sobre política e aces-
so à informação.
Tabela 2.
Preditores sociodemográficos e atitudinais da filiação  
partidária no Brasil (2014)
Sexo 0,941
Idade (30 a 59) 3,098
Idade (60 ou+) 5,815*
Escolaridade média 0,812
Escolaridade alta 1,704
Interesse por política 6,665***
Participação não convencional 1,316
Conversas sobre política 1,225
Acesso à informação 1,176
Constante 0,001***
*** sig = ,000  ** sig = ,001  * sig ≤ ,050
Fonte: WVS, 2014.
O interesse por política foi incluído no modelo por conta do 
entendimento de que as medidas manifestadas pelos indi-
víduos poderiam indicar diferentes valores em termos de 
cultura política (Moisés, 1992; Albuquerque, 1992; Balba-
chevsky, 1992; Dahl, 1997; Ribeiro, 2011). Tal característi-
ca, presente entre os ativistas políticos (Dahl, 1997; Baque-
ro, 2000) e competência essencial à mobilização cognitiva 
dos indivíduos (Dalton, 2013), se destaca por ser o indicador 
com maior razão de chance de contribuir positivamente pa-
ra a filiação partidária entre os brasileiros.
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A participação política não convencional tem sido am-
plamente apontada como associada a modalidades tradi-
cionais de engajamento político tanto entre populações 
de democracias consolidadas (Della Porta, 2003; Norris, 
2007; Dalton, 2013), quanto em jovens democracias latino-
-americanas (Borba e Ribeiro, 2011) e, especificamente, no 
Brasil (Borba, Gimenes e Ribeiro, 2015c). No entanto, tais 
estudos consideram modalidades de envolvimento político 
distintas daquela que exploramos neste artigo, de modo 
que julgamos pertinente testar a capacidade preditiva da 
participação contestatória sobre a filiação partidária. O re-
sultado que encontramos indica que o envolvimento em ati-
vidades de protesto não se relaciona com o engajamento 
em partidos políticos, ou seja, tais modalidades não são 
consideradas repertórios de ação política pelos mesmos 
cidadãos no Brasil.
Segundo Dalton (2013), o conhecimento sobre política 
é um dos fatores que tem contribuído para a aproximação 
do eleitor norte-americano daquele modelo ideal da Ciên-
cia Política: o eleitor racional. Tal argumento se baseia nos 
resultados da pesquisa empreendida pelo referido autor, a 
qual identificou que os norte-americanos têm decidido ca-
da vez mais próximos ao pleito sobre seu voto, de modo que 
discussões sobre política, a busca por informações e a capa-
cidade de autoavaliação sobre o conhecimento político se 
tornam cada vez mais características associadas ao refina-
mento cognitivo do eleitorado. Em nosso modelo, entretan-
to, essa variável não atingiu nível de significância estatísti-
ca exigido, muito provavelmente pela presença do interesse 
por política, que além de estar bastante relacionado com o 
hábito de conversar sobre tais assuntos, apresenta efeito 
bastante destacado. 
Por fim, a última variável incluída no modelo identifica a 
frequência de busca por informação pelos entrevistados. Ain-
da que seja uma medida pouco recorrente, utilizamos esse 
indicador como proxy de sofisticação política, apoiados no ar-
gumento de Dalton e Wattenberg (2002) e de Fonseca (2013) 
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de que a referida variável demonstra o interesse dos indiví-
duos por assuntos em geral, incluídos aqueles relacionados à 
vida pública, de modo a contribuir, em alguma medida, com 
o desenvolvimento da capacidade do eleitor de avaliar o jogo 
político. Segundo Dalton (2013), o partidarismo é uma forma 
de mobilização a qual se relacionam, dentre outros fatores, 
maior proximidade com assuntos políticos por conta da in-
tensidade ou frequência de acesso às informações. Nossa ex-
pectativa inicial era de encontrar efeitos positivos dessa me-
dida sobre a variável dependente, mas, de forma semelhante 
à frequência de conversas sobre política, isso não se confir-
mou. Novamente nossa hipótese para a ausência desse efeito 
é o protagonismo do interesse por política no modelo. 
É preciso destacar questões importantes sobre os dois 
modelos. A primeira delas diz respeito à perda de efeito da 
escolaridade no segundo modelo, especialmente porque o 
efeito da formação de ensino médio teve impacto bastan-
te expressivo na primeira equação. A segunda diz respeito à 
ausência de efeitos de importantes variáveis como acesso à 
informação e frequência de conversas políticas no segundo 
modelo. Essas duas questões estão, ao nosso ver, relaciona-
das à presença no segundo modelo da variável de interes-
se por política, que, em razão da sua destacada influência, 
estaria reduzindo drasticamente a magnitude dos efeitos de 
todos os demais preditores.
É justamente essa hipótese que passamos a testar na 
próxima seção, procurando identificar em que medida es-
se forte preditor pode atuar como variável mediadora entre 
os recursos cognitivos advindos da escolaridade e a filiação 
partidária. Destacamos, nesse sentido, que nossa investiga-
ção dialoga com a tese de Gimenes (2015), que identificou 
que a inclusão da variável “interesse por política” anularia 
os efeitos sociodemográficos sobre a simpatia partidária en-
tre os eleitores da América Latina, resultado inédito até en-
tão, uma vez que o indicador de competência política fo-
co desta análise ainda não havia sido incluído em análises 
empíricas sobre a temática.
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5. Efeitos diretos e mediados da educação  
sobre a filiação partidária no Brasil
A hipótese que procuramos testar nessa seção envolve a 
identificação dos efeitos diretos e mediados da escolarida-
de e do interesse por política, de modo que postulamos que 
a escolaridade afeta indiretamente e de forma positiva a fi-
liação partidária ao favorecer o desenvolvimento do inte-
resse por política.8
Para a realização do teste, lançamos mão de um modelo 
estatístico que combina técnicas adequadas para variáveis 
escalares, como a independente e mediadora, e também 
para medidas discretas, como nossa variável dependen-
te binária. Em síntese, se faz necessário procedimento que 
utilize ao mesmo tempo regressão linear e logística e que 
seja capaz de captar efeitos diretos e mediados.
O cálculo dos efeitos indiretos tem sido efetuado por 
meio de distintas abordagens pelos pesquisadores nos úl-
timos anos (Mackinnon, Warsi e Dwyer 1995; Kenny, Kashy 
e Bolger, 1998), mas todas partem de algumas pressuposi-
ções e condições que só podem ser asseguradas quando to-
das as variáveis são contínuas. Quando ocorre a combina-
ção de variáveis dessa natureza com medidas qualitativas 
a violação das condições passa a inviabilizar a análise. Em 
razão da crescente necessidade de combinação de variáveis 
medidas em diferentes níveis, pesquisadores têm proposto 
soluções para estimativas confiáveis (Kenny, 2015). 
Uma dessas propostas passa pela padronização dos co-
eficientes antes da computação dos efeitos indiretos, bus-
cando garantir condições de comparabilidade dos coefi-
8 Destacamos que tomamos por filiados os indivíduos que responderam afirma-
tivamente a tal indagação quando da aplicação do questionário do WVS. Assu-
mimos as limitações decorrentes de tal utilização, uma vez que a composição 
amostral da pesquisa não toma tal variável como indicador para desenho de 
amostra, bem como salientamos que o registro que confere legalidade formal à 
filiação partidária é alvo de críticas e ponderações, conforme apontamos ante-
riormente neste artigo. Isto posto, consideramos a escolaridade como variável 
independente, a filiação partidária como variável dependente e o interesse 
por política como mediador.
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cientes gerados pelos diferentes modelos necessários à 
análise dos efeitos diretos e indiretos. Sem tal procedimen-
to a comparação é inviável, uma vez que em regressões ba-
seadas nos mínimos quadrados ordinários (MQO, ou OLS na 
sigla em inglês), a variância residual do modelo sofre alte-
rações quando variáveis são adicionadas ou removidas da 
equação, enquanto nos modelos logísticos permanece fixa 
(Kenny, 2015). Com essa diferença a escala dos coeficien-
tes estimados varia, tornando inviável tal análise compa-
rativa.
A padronização sugerida pelo autor utiliza, para os mo-
delos baseados em MQO, os desvios-padrão das variáveis 
observadas e, para os logísticos, o desvio-padrão de uma 
medida latente para a variável binária envolvida na análi-
se. Uma vez que os coeficientes são padronizados, os efeitos 
indiretos são calculados como o produto dos coeficientes.9
As figuras abaixo ilustram os passos que compõem esse 
modelo de análise. No primeiro passo (Figura 1), é avaliada 
a existência de efeito da variável independente (VI) sobre a 
variável dependente (VD), configurando, assim, o “caminho” 
c. A Figura 2 representa os três passos seguintes: a, relati-
va ao efeito da VI sobre a variável mediadora (M); b, sobre 
o efeito da M sobre a VD; e, finalmente, c’, que representa 
o efeito mediado da VI sobre a VD (Kenny, Kashy e Bolger, 
1998). 
Figura 1.  
Efeito direto
VI=Variável Independente
VD=Variável Dependente
Fonte: Elaborada pelos autores.
VI VDc
9 Para testar nossas hipóteses, adotamos essa abordagem com o emprego do 
commando binary_mediation no Stata. Como essa ferramenta não calcula os er-
ros padrões e intervalos de confiança, utilizamos também o comando bootstrap.
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Figura 2.
Efeitos indiretos
VI=Variável Independente
VD=Variável Dependente
M=MediadoraVI VDc'
a b
M
Fonte: Elaborada pelos autores.
A Tabela 3 apresenta uma síntese dos resultados desse mo-
delo. O primeiro passo da análise exige a confirmação dos 
efeitos diretos da escolaridade sobre a probabilidade de fi-
liação partidária (VD), que chamamos de caminho c. Os re-
sultados indicam a existência de efeito estatisticamente sig-
nificativo de ,153, de modo que seu exponencial aponta que 
cada avanço na escala de escolarização eleva em 15,3% a 
chance de ser filiado a um partido político. É importante 
destacar que esse efeito não é controlado por variáveis só-
ciodemográficas, como sexo e idade, já que a técnica utili-
zada para calcular os efeitos diretos e indiretos não permite 
essa inclusão. Tais controles foram efetuados anteriormente 
nos modelos apresentados nas Tabelas 1 e 2. A análise do 
caminho a indicou que a escolaridade também afeta de for-
ma significativa a medida de interesse por política. 
Tabela 3.
Efeitos diretos e mediados da escolaridade e interesse sobre 
a filiação partidária no Brasil (2014)
Variáveis B Sig. 
Escolaridade sobre
filiação partidária
Escolaridade ,153 (,015) ,000
Constante ,584 ,000
Escolaridade sobre
interesse por política
Escolaridade ,224 (,102) ,028
Constante -4,475 ,000
Escolaridade e interesse
sobre filiação partidária
Escolaridade ,016 (,099) ,869
Interesse ,149 (,241) ,000
Constante -6,398 ,000
Efeito Indireto = ,164 (,006)*
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Efeito Direto = ,012 (,054)* Proporção do Efeito Mediado = ,933
Efeito Total = ,176 (,055)* Razão de Efeito Indireto/Direto = 13,847
Efeito caminho c=,206 Razão do Efeito Total/Direto = 14,847
Fonte: WVS, 2014.
Nota: * erros padrões calculados pelo método Bootstrap.
Finalmente, ainda na Tabela 3, devemos considerar os efei-
tos desse indicador educacional e do interesse em uma 
mesma equação que toma como variável dependente a fi-
liação. Podemos observar que a variável independente dei-
xa de ser um preditor estatisticamente significativo, o que 
indica que seu efeito pode se dar de forma indireta, media-
do pelo interesse, que continua sendo significativo, aumen-
tando a probabilidade de filiação em quase 15% a cada mu-
dança positiva na sua escala. 
Todavia, como na tabela acima o modelo apresentado 
na linha 1 é logístico e o da linha 2 é baseado nos míni-
mos quadrados ordinais, a conclusão sobre a magnitude dos 
efeitos que dizem respeito à mediação não pode ser facil-
mente estabelecida pela simples subtração (Baron e Kenny, 
1986), sendo necessário recorrer aos efeitos diretos e indi-
retos calculados por meio da padronização dos coeficientes, 
tal como descrevemos anteriormente. Esses indicadores re-
velam que o efeito indireto existe e é bastante expressivo, 
sendo a sua razão sobre o direto de 13,847. Considerando a 
medida padronizada dos efeitos totais de ,176, os indiretos 
atingem ,164. A hipótese da mediação, portanto, foi confir-
mada de forma bastante robusta, o que nos leva a conclu-
são de que o mecanismo pelo qual a escolaridade favorece 
o engajamento efetivo em partidos políticos passa pelo fo-
mento ao interesse por política entre os brasileiros. 
6. Considerações finais
Diante da relevância dos partidos políticos para as demo-
cracias contemporâneas, especialmente para os regimes 
estabelecidos nas últimas décadas, nos dedicamos à identi-
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ficação de alguns dos condicionantes da filiação partidária 
no Brasil. Do conjunto das análises apresentadas anterior-
mente, consideramos relevante destacar alguns pontos que 
nos parecem fundamentais e podem contribuir para a agen-
da de pesquisas sobre o tema do ativismo político em insti-
tuições representativas tradicionais. 
Em primeiro lugar, destacamos a reduzida influência de 
atributos sociodemográficos sobre a filiação partidária no 
contexto nacional. Ainda que no primeiro modelo a escola-
ridade e uma das faixas etárias tenha produzido efeitos po-
sitivos, quando são inseridos fatores atitudinais e compor-
tamentos esse impacto desaparece. O engajamento nessas 
instituições, portanto, parece ser majoritariamente ligado à 
sofisticação política e não a indicadores sociais.
Dentre as variáveis atitudinais, destacamos a expressão 
do interesse por política como principal preditor da filiação 
partidária no Brasil. O efeito dessa variável foi tão destaca-
do em nossos modelos que suspeitamos que a sua inserção 
poderia ser responsável pela redução drástica da relevân-
cia dos atributos sociais, de modo que postulamos a hipó-
tese de que o interesse pudesse atuar como uma variável 
mediadora em um processo explicativo de tipo funil, no qual 
variáveis com anterioridade cronológica, como a escolarida-
de, poderiam influenciar atitudes de interesse em relação à 
política, que, por sua vez, aumentaria a chance de engaja-
mento.
Para testar essa hipótese lançamos mão de modelos de 
efeitos mediados que indicaram claro mecanismo mediador. 
A principal contribuição do trabalho consiste, portanto, na 
explicitação do mecanismo pelo qual a escolaridade afeta a 
filiação partidária, que suspeitamos também esteja presen-
te em outras formas de ativismo político. A educação formal, 
entendida aqui como geradora de recursos cognitivos, não 
eleva o engajamento cívico de forma direta simplesmente 
pelo acúmulo de conhecimento, mas através do desenvolvi-
mento de uma orientação positiva em relação ao mundo da 
política.
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Ainda que se trate de estudo restrito a um ponto no tem-
po (2014), dada a persistência dos indicadores de escola-
rização e de interesse por política entre o eleitorado bra-
sileiro (Borba, Gimenes e Ribeiro, 2015b; Gimenes, 2015, 
2018a), nosso entendimento é de que tal resultado se reve-
la relevante à reflexão e à discussão sobre os aspectos que 
permeiam o estabelecimento de vínculos formais dos cida-
dãos com as instituições partidárias por meio da filiação. No 
entanto, reconhecemos a necessidade de realização de tes-
tes desta natureza para ondas futuras de estudos de opinião 
pública entre os brasileiros, bem como de maneira compa-
rada com outras novas democracias e/ou com unidades na-
cionais onde a democracia encontra-se consolidada.
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Anexo
Lista de Variáveis
Sexo: masculino [0]; feminino [1].
Idade: [0] abaixo de 30; [1] de 30 a 59; [2] 60 ou +.
Escolaridade: [0] Sem escolarização formal; [1] Fundamental in-
completo; [2] Fundamental completo; [3] Médio incompleto; [4] 
Médio completo; [5] Superior incompleto; [6] Superior completo.
Interesse por política: [0] Nenhum; [1] Pouco; [2] Algum; [3] Muito.
Conversa sobre política: [0] Nunca; [1] Às vezes; [2] Sempre.
Acesso à informação: [0] Baixo; [1] Médio; [2] Alto.
Participação não convencional: [0] inativo; [1] baixa atividade; [2] 
média atividade; [3] alta atividade.
